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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Requeiro informações do Executivo sobre a “venda” pelo Estado da área denominada “Campo de Aviação” no Bairro Santa Cruz, autorizado pela Lei Estadual nº 16.338 de 14-12-2016, sendo que o Decreto Estadual nº55.979 de 1-07-2010 permite o uso da área por tempo indeterminado.
DESPACHO:
SALA DAS SESSÕES, 

               





        PRESIDENTE DA MESA
    REQUERIMENTO Nº       DE 2017
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES E VEREADORAS
               Considerando que a fazenda do Estado de São Paulo possui uma área de 217.800,00 metros quadrados, localizado no Jardim saúde, Bairro Santa Cruz, denominado “Campo da Raia” ou “Campo de Aviação”, objeto da Transcrição Cartorária nº 2.412 junto ao Cartório de Registro Imobiliário local;

              Considerando que nessa área foram construídos ao longo do tempo prédios para prestação de serviços municipais, como UBS, Escola Municipal, Centro de Inclusão Educacional, Sede da Guarda Municipal e da Brigada de Incêndio;

              Considerando que ainda nessa área foram construídos dois prédios estaduais: Centro de Reabilitação da Rede Lucy Montoro e Sede da Polícia Militar;

              Considerando que, a pedido da municipalidade foi concedido permissão de uso em favor do Município a título precatório e gratuito e por prazo indeterminado, através de Decretos Estaduais, a saber:
- Decreto nº 54.984 de 4 de novembro de 2009 pelo Governador em exercício José Antonio Barros Munhoz e Decreto nº 55.979 de 1º de julho de 2010 do então Governador na época Alberto Goldman, que está em vigor;
              Considerando que, sempre foi o desejo da administração municipal e da população utilizar essa área para construção de um novo paço municipal, ginásio de esporte, teatro cultural, ou qualquer outro equipamento público, devido a excelente localização e topografia, ocupando um espaço urbano em complementação aos prédios e serviços públicos ali já oferecidos;

              Considerando que surpreendentemente tomei conhecimento da Lei Estadual nº 16.338 de 14 de dezembro de 2016, que autoriza a Fazenda do Estado alienar imóveis constantes no anexo IV da citada Lei e que dentre esses imóveis está relacionada a aludida área ora cedida ao município, excetuando-se apenas áreas utilizadas atualmente pelo Município e Estado.

              Requeiro, após as formalidades de praxe, ouvido o Plenário, que oficie o Sr. Prefeito Municipal Carlos Nelson Bueno para que preste informações a essa Casa de Leis, sobre o interesse ou não da municipalidade acerca da alienação desse imóvel, e realize tratativas junto ao Governador Geraldo Alckmin com o objetivo de:

- Que Governo do Estado não realize a alienação do imóvel autorizada por Lei Estadual e mantenha a permissão de uso ao município, com possibilidade de doação definitiva da área;
- Caso não seja possível evitar alienação, que seja garantido à municipalidade que o recurso arrecadado pelo Estado com a venda do imóvel seja destinado exclusivamente ao município através de indicação de investimento necessário para a cidade

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 10 de março de 2017
                                     DR.GERSON LUIZ ROSSI JUNIOR
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